
 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/091/2026/XIII  

 
 

 
Assunto: Requerimento -Esclarecimentos sobre a execução do Plano Estratégico 

da Política Agrícola Comum (PEPAC) nos Açores 

 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de 

admissão, perguntas com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos 

Açores.  

 

 

Açores, 10 de abril de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 
 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Esclarecimentos sobre a execução do Plano Estratégico da Política 

Agrícola Comum (PEPAC) nos Açores 

 

Considerando que o Plano Estratégico da Política Agrícola Comum (PEPAC) 

2023-2027 constitui um dos principais instrumentos de apoio ao rendimento dos 

agricultores, ao investimento nas explorações e à sustentabilidade do setor 

agrícola; 

Considerando que este instrumento integra medidas fundamentais de apoio ao 

rendimento, modernização do setor, sustentabilidade ambiental e renovação 

geracional, sendo determinante para o desenvolvimento económico e social da 

agricultura açoriana; 

Considerando que o setor agrícola enfrenta atualmente uma conjuntura 

particularmente exigente, marcada pelo aumento dos custos de produção, 

realidade que pressiona fortemente a tesouraria das explorações agrícolas, 

reduz margens de rentabilidade e reforça a necessidade de apoios públicos 

eficazes e atempados; 

Considerando que a execução célere, transparente e previsível do PEPAC é 

determinante para mitigar estes impactos, assegurar liquidez aos agricultores e 

garantir a continuidade da atividade agrícola; 

Considerando que têm sido publicamente identificadas dificuldades no acesso 

às medidas, atrasos na análise de candidaturas e falta de transparência nas 

decisões, no que se enquadra a posição do Presidente da Federação Agrícola 

dos Açores, que referiu, no passado dia 6 de março de 2026, em declarações à 

RTP Açores, a necessidade de “haver conhecimento prévio das decisões” e de 

assegurar “uma distribuição das verbas por ilha mais justa”, evidenciando 
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preocupações concretas quanto à transparência e equidade na execução do 

PEPAC; 

Considerando ainda que o parecer do Conselho Económico e Social dos Açores 

relativo ao Plano e Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2026 

aponta para uma taxa de compromisso do PEPAC Açores na ordem dos 18%, 

evidenciando uma execução ainda reduzida do programa, sem correspondência 

plena na execução financeira. 

Vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, ao abrigo das disposições 

estatutárias e regimentais aplicáveis, através dos deputados subscritores, 

solicitar ao Governo Regional dos Açores os seguintes esclarecimentos: 

1. Qual a taxa de execução global do PEPAC nos Açores e a taxa de 

execução por ajuda e por ilha, reportada a 31 de março de 2026? 

2. Qual o número de candidaturas do PEPAC submetidas, aprovadas, 

rejeitadas e em análise, por ajuda e por ilha, reportado a 31 de março de 

2026?  

3. Qual o montante total de verbas programadas, executadas (pagas) e 

ainda por pagar, discriminado por ajuda e por ilha (quando aplicável), 

reportado a 31 de março de 2026? 

4. Qual o montante financeiro correspondente às candidaturas que se 

encontram em análise, discriminado por ajuda e por ilha, reportado a 31 

de março de 2026? 

5. Existe algum desvio entre o calendário inicialmente previsto e a execução 

real do PEPAC? Em caso afirmativo, que ajudas apresentam atrasos e 

quais as respetivas justificações? 

6. Que medidas concretas foram ou serão adotadas para acelerar a análise 

de candidaturas, garantindo maior previsibilidade e liquidez aos 

agricultores? E qual o prazo estimado para regularização integral das 

candidaturas em análise? 
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7. Que mecanismos de monitorização e acompanhamento estão 

implementados para garantir uma execução eficaz e transparente do 

PEPAC na Região? 

 

Açores, 10 de abril de 2026. 

 

Os Deputados, 

 

Patrícia Miranda 

 

Berto Messias 

 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 

  

Cristina Calisto 

 

Dora Valadão 

 

 

Inês Sá 
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Joana Pombo Tavares 

 

João Vasco Costa 

 

José Ávila 

 

 

José Gabriel Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

 

Marco Martins 

 

 

Mário Tomé 

 

Marlene Damião 

 

Sandra Costa Dias 

 

Vasco Cordeiro 
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